
PROCESSO N9 10580-030.053/89-21

MINISTíRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO'

	

Ses seio de  06 de novembro  de 19  91	 ACORDÃO N9  1.01-82.308

Recurso n2: 63.303 - IRF - ANOS DE 1984 e 1985

Recorrente, ORSA MAGGIORE BAHIA COMÉRCIO E INSTALAÇÕES DE AR CONDICIO-
NADO LTDA.

Recorrido : DRF EM SALVADOR - BA

IRF - Decorrência - A solução dada
ao litígio principal, relativo ao
imposto de renda pessoa jurídica
estende-se ao litígio decorrente ,
relativo ao imposto de renda	 na
fonte.

Recurso parcialmente procedente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ORSA MAGGIORE BAHIA COMÉRCIO E INSTALA-

ÇÕES DE AR CONDICIONADO LTDA.

Acordam os Membros da Primeira do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial

ao recurso, excluir da base de cálculo as importâncias de Cr$

100.000,00 e Cr$ 37.012.872, nos anos de 1983 e 1984, respecti-

vamente (padrão monetário ã época), nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado. .

:ala vias S-s-.8es(DF), em 06 de novembro de 1991

_

MA 	 PRESIDENTE

a/.e. - O ROD'I.	 EUBER	 RELATOR

VISTO DE. AF9 SO CEL0 FERREIRA DE MPOS - PROCURADOR DA FAZEM-

SESSÃO 	 E 1931	 DA NACIONAL

v.v.
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Participaram,ainda, do presentes julqamento,os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA ,

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL E

JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. ON14\101
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REATÕRIO	 1
1

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos, da deoi

são de primeiro grau que indeferiu parcialmente a impugnação ao

auto de infração de fls. 02.

A exigência tributária é de imposto de renda na fonte I

relativo aos anos de 1983 e 1984, no valor de NCz$ 96,28,	 que

mais os acréscimos legais elevou-se a NCz$ 65.837,83, ate

28.04.89, determinado pela aplicação da alíquota de 25% (vinte e

cinco por cento) sobre os valores de Cr$ 12.518.370,77 e de Cr$

372.641.450,00, correspondentes aos valores tributãveis apurados

nos exercícios de 1984 e de 1985, período-base de 1983 e_de 1984;
através de,ação fiscal externa desenvolvida na empresa, processo

n9 10580-003.051/89-03, conforme descrito no referido auto.

Ciência no próprio auto de infração , fls. 02, „. 	 em

21.04.89.

A exigência foi impugnada em 17.05.89, fls. 37/39, re--

11

1

querendo o sobrestamento do presente processo até a decisão fi--

nal do processo matriz.

Informação fiscal, fls. 41, opinando pela redução do

valor dutuddu nu item 11.5 du auLo de infração de Cr$, 47.708.101,14

para Cr$ 43.476.101,14, e pela manutenção da exigência remanes--

N,	 cente.  /AN
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As fls. 54/67, cópia de decisão de primeira instância g

julgando parcialmente procedente ã exi gência relativa ao IRPJ, no

processo matriz.

Decisão de primeiro grau, fls. 68/70, julgando o lançamen
i 

to parcialmente procedente, sob a seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE
DECORRÊNCIA.

Ao se decidir de forma exaustiva matéria tribu
tãVfel, no processo matriz, contra a pessoa ju-
rídica, resta abrangido o litígio quanto aos
processos decorrentes.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE EM PARTE."

Ciência da decisão em 09.11.90, fls. 74.

Irresignada, a contribuinte interpOs o apelo de fls. 75/

/77, em 06.12,90, argumentando que por se tratar de lançamento re-

flexo, o julgamento deste processo deve ser sobrestado até a deci-

são final do processo matriz.

'A

É o relatório. /,
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VOTO

Conselheiro Cândido Rddrigues Neuber, Relator:

O recurso é tempestivo.

A exigência objeto deste processo é decorrente daquela

constituída no processo n9 10580-003.051/89-03, cujo recurso,pro-

tocolizado neste Conselho sob n9 98.985, foi apreciado por esta

Câmara, que lhe deu provimento parcial para excluir da tributação

as parcelas de Cr$ 100.000,00 e de Cr$ 37.012.872,00, nos exercí-

cios de 1984 e 1985, respectivamente,conforme Acórdão	 número
1

101-82.237, de 04.11.91.

A recorrente nada de novo aduziu aos autos, limitando a

solicitar o sobrestamento deste processo até o julgamento do pro-

cesso matriz.

O artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065, de 26.10.83, publi.r

cado no D.O.U. de 28.10.83, dispõe que a diferença verificada na

determinação dos resultados da pessoa jurídica, por omissão de re

ceita ou qualquer outro procedimento que impligue redução do lu-

cro líquido do exercício, será considerada automaticamente distri-
buída aos sócios, acionistas ou tiutlar da empresa individual e,

sem prejuízo da incidência do imposto de renda da pessoa jurídi-

ca, será tributada exclusivamente na fonte à alíauota de 25%.

Este dispositivo legal foi corretamente aplicado à espe-

cie de que trata os autos.

Em se tratando de lançamento decorrente, a solução dada

ao litígio principal estende-se ao litígio decorrente em razão da

íntima vinculação entre causa e efeito.

Voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso para

excluir da base de cálculo do 1RY as importâncias de Cr$ . ... .

100.000,00 e Cr$ 37.012.872,00, nos anos de 1983 e ,1984, respecti-

vamente.

A N, íoD RO w • GUE 1 UBER - RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1


